
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.457 - PA (2016/0254668-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : BELARDIM BERTON LOPES ARAUJO 
ADVOGADO : ALEXANDRE CARNEIRO PAIVA E OUTRO(S) - PA015814 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS . FRAUDE 
EM CERTAME DE INTERESSE PÚBLICO. CAUSA DE 
AUMENTO. ARTIGO 311-A, I, § 3º, DO CP. NECESSIDADE 
DE UTILIZAÇÃO DAS FACILIDADES QUE O CARGO OU 
FUNÇÃO PROPORCIONA. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO 
NA DENÚNCIA. VÍCIO FORMAL. SURSIS  PROCESSUAL. 
AFERIÇÃO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU DIANTE DE 
NOVOS FATOS IMPUTADOS AO RECORRENTE NO 
ADITAMENTO À DENÚNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Para incidência da causa de aumento prevista no artigo 311-A, 
I, § 3º, CP, necessário que o servidor público tenha praticado o 
crime valendo-se das facilidades proporcionadas pela sua 
posição, sob pena de responsabilidade penal objetiva. 

2. A ausência de descrição na denúncia quanto aos fatos que 
poderiam ensejar a imputação pela causa de aumento do § 3º do 
inciso I do artigo 311-A do  CP impede que o recorrente seja por 
ela condenado sob pena de violação do princípio da correlação.

3. Inviável, na espécie, a imediata suspensão condicional do 
processo, ante a existência de aditamento à denúncia perante o 
Juízo de primeiro grau quanto à imputação de novos fatos ao 
réu. E, em caso de concurso de crimes, a análise quanto ao sursis  
processual deve ocorrer pelo somatório das penas mínimas em 
caso de concurso material e pela exasperação, na hipótese de 
concurso formal ou crime continuado (RHC 63.027/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
18/10/2016, DJe 09/11/2016), devendo referida análise ser 
realizada pelo Juízo de primeiro grau nos termos do artigo 89 da 
Lei n. 9.099/95.

4. Recurso ordinário parcialmente provido apenas para afastar a 
causa de aumento prevista no § 3º do inciso I do artigo 311-A do 
Código Penal da denúncia ofertada contra o recorrente, devendo 
a análise do sursis  processual ser realizada pelo Juiz da 4ª Vara 
Federal da Subseção Judiciária do Estado do Pará. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
SUSTENTOU ORALMENTE: DR. ALEXANDRE CARNEIRO PAIVA (P/RECTE) 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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